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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-Q/2016
O Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Caren-

ciadas (FEAC) foi instituído pela Comissão Europeia atra-
vés do Regulamento (UE) n.º 223/2014, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, com 
o objetivo de reforçar a coesão social, contribuindo para 
reduzir a pobreza e, em última análise, erradicar as formas 
mais graves de pobreza na União Europeia mediante o 
apoio aos dispositivos nacionais que prestam assistência 
não financeira a fim de atenuar a privação alimentar e a 
privação material grave, contribuindo para a inclusão so-
cial das pessoas mais carenciadas. O FEAC tem também 
como objetivo mitigar as formas de pobreza com maior 
impacto em termos de exclusão social, designadamente no 
que respeita a realidades como os sem -abrigo, a pobreza 
infantil e a privação de alimentos.

Neste contexto, por decisão de execução da Comis-
são Europeia de 17 de dezembro de 2014, foi aprovado 
o programa operacional de distribuição de alimentos e 
ou assistência material de base para apoio do FEAC em 
Portugal para o período compreendido entre 1 de janeiro 
de 2014 e 31 de dezembro de 2020.

Assim, e no sentido de assegurar o fornecimento de 
produtos alimentares às pessoas mais carenciadas, para 
um período de 24 meses, importa desenvolver o respetivo 
procedimento de contratação pública, através de concurso 
público com publicação no Jornal Oficial da União Euro-
peia, para a aquisição de produtos alimentares.

Estima -se que os montantes envolvidos na aquisição 
destes produtos possam ascender a € 66 120 373,59, acres-
cidos de IVA à taxa legal em vigor.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezem-
bro, o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), é 
o organismo responsável pela coordenação global das 
políticas de ação social.

Pelo papel desempenhado no desenvolvimento das me-
didas de combate à pobreza, no âmbito das suas atribui-
ções, o ISS, I. P., assume a gestão dos apoios a conceder 
no âmbito do FEAC, enquanto organismo beneficiário na 
Operação «Aquisição de Produtos Alimentares por Enti-
dades Públicas» e organismo intermediário na Operação 
«Distribuição de Produtos Alimentares por Organizações 
Parceiras».

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, dos artigos 38.º e 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o conselho diretivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., a realizar a despesa relativa à aquisição 
de bens alimentares com recurso ao Programa Operacional 
de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas (2014 -2020), até 
ao montante máximo global de € 66 120 373,59, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-

nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à 
taxa legal em vigor:

a) 2017: € 16 530 093,40;
b) 2018: € 33 060 186,79;
c) 2019: € 16 530 093,40.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Determinar, ao abrigo do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públi-
cos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, o recurso ao procedimento pré -contratual de 
concurso público, com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, nos termos dos artigos 130.º 
e 131.º do CCP.

5 — Estabelecer que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são suportados por verbas 
do Programa Operacional de Auxílio às Pessoas Mais 
Carenciadas, a inscrever nos orçamentos da segurança 
social para os anos de 2017, 2018 e 2019.

6 — Delegar no conselho diretivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., a competência para a prática de todos os 
atos a realizar no âmbito da presente resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de dezembro 
de 2016. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-R/2016
O Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), é um 

instituto público de regime especial, integrado na adminis-
tração indireta do Estado, dotado de autonomia administra-
tiva, financeira e património próprio, tendo como missão a 
gestão dos regimes de segurança social, o reconhecimento 
dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes 
dos regimes de segurança social e, bem assim, assegurar a 
aplicação dos acordos internacionais nesta área, tal como 
previsto nos artigos 1.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, 
de 30 de março.

O ISS, I. P., desenvolve a sua atividade em todo o ter-
ritório nacional continental detendo, além dos serviços 
centrais, 18 centros distritais, o Centro Nacional de Pensões 
e uma rede de mais de 300 serviços de atendimento.

No âmbito das atribuições consagradas nos respetivos 
estatutos, o ISS, I. P., carece de ter ao dispor instrumentos 
devidamente adaptados às especificidades da sua atuação, 
designadamente ao nível do contacto com os cidadãos e as 
empresas, respondendo às suas necessidades de acesso a 
informação de forma simples, rápida e eficaz, garantindo 
a qualidade de serviço ao nível da informação geral e 
sobre o processo prestada, bem como um atendimento 
integrado, através de ferramentas e tecnologias adequadas, 
inovadoras e eficazes.

O atual modelo de atendimento telefónico, designado 
por Linha Segurança Social, tem -se revelado manifesta-
mente insuficiente em termos de resposta, não satisfazendo 
cabalmente as necessidades dos clientes do ISS, I. P. Este 
facto é comprovado, designadamente, pela reduzida taxa 
efetiva de atendimento que se regista, na ordem dos 25 %, 
face às tentativas de chamadas verificadas, não sendo aten-
didos a maior parte dos contactos telefónicos efetuados 
para a referida linha da segurança social.


